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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N 2 13839/000.365/89-38

n5Sessão de 22 de agosto 	d e 19 94	 ACORDÃON9  114 -11 	 3

Recursoo g: 75.876 - IRPF EX: DE 1987

Recorrente : GERALDO DE ANDRADE SANT ' ANNA

Recorrida: DRF EM CAMPINAS/SP

IRPF - RECURSO VOLUNTÁRIO - INTEMPESTI
VIDADE - Não se conhece de apelo à se-
gunda instância, contra decisão de au-
toridade julgadora de primeira instân”
cia, guando formalizado aplis decorrido
o prazo regulamentar de 30 dias -da
ciencia da decisão.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GERALDO DE ANDRADE SANT'ANNA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votas, não conhecer do

recurso por perempta. .

Sala das Sess g es em 22 agosto de 1994

lifici da--:trubLEILA M RIA rCHERRER LEITÃO - PRESIDENTE E RELATORA
Ca "A"Asis2.4,;)	 Gi?

VISTO EM	 CARMÉLLIO MANTUANO DE RIVA - PROCURADOR DA FAZENDA

sEssÃo DE: zs Au 1194	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: NELSON MALLNANN (Suplente Convocado), EVANDRO PEDRO PINTO, MI-

GUEL RENDY, SÉRGIO MURILO MARELLO (Suplente Convocado), REMIS ALMEI

DA ESTO!. e CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS.AUSENTE / JUSTIFICADAMENTE, O

CONSELHEIRO CÉLIO SALLES BARBIERI JÚNIOR.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 13B39/000.365/89-38

RECURSONP :	 75.876

ACORDÃOW:	 104-11.653

RECORRENTE:	 GERALDO DE ANDRADE SANT'ANNA

RELATÓRIO 

Contra GERALDO DE ANDRADE SANT'ANNA foi emitida a No

tificação de Lançamento em decorrencia da glosa de abatimentos refe

rentes a "Contribuintes e Doações", Despesas com instrução", Juros

do Sistema Financeiro de Habitação" e " Outros Itens", em relaçao

ao exercício financeiro de 1987.

O lançamento foi objeto de SRL (fls. 12) , sendo

julgado improcedente por falta de comprovação, sendo, portanto, mo-

tivo da impugnação de fls. 01.

O impugnante aduz em sua defesa:

- ratifica os termos de sua petição inicial em razão	 das

provas ali encontradas;

- o doc. n g 2 comprovou que seu filho estuda em escola par

ticular e a não apresentação dos recibos explica-se conforme Bole-

tim de Ocorrencia n e 025/87, que merece ser acolhido;

- a escola não fornece novos recibos o mesmo	 acontecendo

com o Banco EconOmico;

- requer que a fisco comprove os fatos e formule consulta

à escola, ao Banco Econômico e à Capemi, fornecendo, para tanto, os
_
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respectivos endereços .

Consta nos autos as intimações de fls. 25 e 26, as

quais originaram os documentos comprobatOrios de fls. 27 e 28 .

A autoridade de primeira instância julga parcialmen-

te procedente a defesa inicial estando a decisão de fls. 30 as-

sim fundamentada:

- quanto è glosa de despesas com instruçao, o Colégio, aten

dando solicitação dessa Delegacia, informa ter sido de Cz$

6.298,00 o valor da anuidade referente aos filhos do contribuin

te, valor que deve ser considerado como despesa com instrução;

- o documento fornecido pela entidade financeira comprova o

direito ao abatimento no valor pleiteado de 2.000,00;

- no logrou o contribuinte comprovar as deduções a titulo

de contribuições e doações, alegando tratar-se de pagamentos efe

tuados a Capemi e outras instituições;

- pagamento à Capemi podem ser abatidos da renda bruta na ru

brica Contribuições Previdenciérias. A simples alegação que a ti

tulo de contribuições e doações foi pleiteado contribuições Pre-_

videnciárias não pode prosperar pois tal pagamento não foi dis-

criminado no anexo I, não havendo pois meio de prova.

Ciente dessa decisão em 23.09.92 (fls. 33) recorre

o contribuinte a este Egrégio Conselho de Contribuintes, pratoco

lizando sua defesa em 01.12.92 (fls. 38)•

Como razões de SBU recurso o contribuinte apresenta

os seguintes argumentos que passo a ler em sessão aos ilustres

Conselheiros (lido na íntegra).

É o relatório.
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VOTO

Conselheira: LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO - Relatara

Depreende-se do relata que se trata de recurso vo-

luntário interposto pelo sujeito passivo contra a decisão da auto

ridade monocrática, a qual confirmou parcialmente a exigincia fis

cal constante na Notificação de fls. 02

O Decreto n si 70.235, de 1972, que rege a Processo

Administrativo Fiscal, reza em seu art. 33 que das decisões profe-

ridas pela autoridade julgadora de primeira instância, em casos

de exigância fiscal contrária aos contribuintes, cabe recurso,den

tro de 30 (trinta) dias contados do dia seguinte ig ciáncia da de-

cisão recorrida.

É inconteste que o descumprimento desse pressuposto

acarreta a ineficácia do recurso, impedindo o seu conhecimento pe

lo julgador em instância superior.

No caso sob exame, constata-se, de forma inequívo-

ca, que sua apresentaçao nau observou o prazo legal fixado naque-

le diploma legal. Ciente da decisão de primeira instância em

23.0.9.92, ingressou com seu recurso somente em 01.12.9g conforme

nos dá conta o carimbo de recepção aposto na peça recursal. Ou se

ja, ar:péla o trigésimo	 dia da ciância da decisão.

Em face do exposto, voto pelo não conhecimento	 do

recurso , por perempto.

Brasília (DF), em 22 de agosto de 1994

Ve,,Y,Ê1444.1..,4-4D
LEILA MAKIA SCHERRER LEITÃO - RELATORA
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